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PARECER CONJUNTO Nº 1467/2015 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 481/14. 

De autoria do nobre Vereador Donato, o presente projeto de lei "dispõe sobre a 
inclusão nos serviços divisíveis, os resíduos recicláveis provenientes dos resíduos sólidos 
domiciliares não residenciais, assim entendidos aqueles originários de estabelecimentos 
públicos, institucionais, de prestação de serviços comerciais e industriais, entre outros, com 
características de classe 2, conforme NBR 10004 da ABNT- Associação Brasileiras de Normas 
Técnicas, independente da quantidade gerada, sendo os resíduos sólidos recicláveis todos 
aqueles secos provenientes de domicílios ou a estes equiparados, tais como papel, papelão, 
plástico, vidro, madeira, metais e outros materiais reaproveitáveis, de acordo com a definição 
da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010". 

Segundo o autor, a iniciativa tem como finalidade compatibilizar a legislação municipal 
aos ditames da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto, aprovando, contudo, substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica 
de elaboração legislativa, bem como para fazer constar da propositura a mesma limitação de 
peso contida na legislação vigente para a coleta dos resíduos sólidos em geral, afastando, 
assim, a inconstitucionalidade por afronta ao princípio da independência e harmonia entre os 
Poderes. 

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
considerando os aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se favoravelmente à aprovação 
do projeto, na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Tendo em vista a relevância da iniciativa, no que se refere aos aspectos da gestão 
pública, a Comissão de Administração Pública manifesta-se de maneira favorável ao projeto de 
lei, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
posicionando-se com parecer favorável à proposição, nos termos do substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em 08/09/2015. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Andrea Matarazzo - PSDB 

Alessandro Guedes - PT 

Jonas Camisa Nova - DEM 

Valdecir Cabrabom - PTB 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Abou Anni - PV 
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Jair Tatto - PT 

Ota - PROS 

Paulo Fiorilo - PT 

Ricardo Nunes - PMDB 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/09/2015, p. 114 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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